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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constituem objeto do presente Termo Aditivo, consoante
in fo rmações  cons tan tes  do  P rocesso  SE I  MPPE NUP:
19 .20 .0220 .0001802 /2024 -62 :

a) A Detentora da Ata expressamente mantém os mesmos preços
consignados originariamente na ARP 006/2024;

b) Prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços n.º 006/2024,
decorrente do Pregão Eletrônico n.º 0369.2024.CPL.PE.0002.MPPE
(Sistema PE-Integrado), cujo objeto consiste na eventual contratação
dos serviços de BUFFET para as Sedes de Circunscrição localizadas no
Sertão do Estado, pelo período de 1 (um) ano, a partir da data de sua
assinatura, nos termos do artigo 84 da Lei n.º 14.133/2021 e artigo 20
do Decreto Estadual n.º 54.700, de 16 de maio de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DE PREÇOS

2.1. A CLÁUSULA SEGUNDA da Ata de Registro de Preços original se
mantém com a mesma redação:

“CLÁUSULA TERCEIRA – DA EMPRESA VENCEDORA E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

3.1 Empresa(s) vencedora(s):

CLÁUSULA QUARTA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA DA ARP

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços n.º 006/2024 será
prorrogado por 1 (um) ano, a partir da data da assinatura eletrônica, nos
termos do artigo 84 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do artigo
20 do Decreto Estadual n.º 54.700, de 16 de maio de 2023 e suas
alterações, havendo a renovação dos quantitativos dos itens registrados,
conforme detalhado na planilha supra.
4.1.1. Será considerado para efeito de início de vigência a data em que
o último signatário assinar.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. Permanecem vigentes as demais cláusulas e condições
estabelecidas na Ata de Registro de Preços n.º 006/2024, decorrente do
Pregão Eletrônico n.º 0369.2024.CPL.PE.0002.MPPE (Sistema PE-
Integrado), cujo extrato foi publicado no Diário Oficial Eletrônico do
MPPE em 15 de julho de 2024.

Recife–PE, data da assinatura digital.

JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Secretária-Geral do Ministério Público de Pernambuco

JONATAS DE SOUZA MELO RODRIGUES
Representante legal da
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO SERTÃO DE ITAPARICA LTDA
CNPJ: º 42.881.170/0001-72

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.335/2021 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01879.000.335/2021
Recife, 16 de abril de 2025

da Promotora de Justiça in fine firmada, no uso das suas atribuições
legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, paragrafo unico, inciso IV,
da Lei nº 8.625/93:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos do art.  196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal
estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado";

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129,
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO os princípios da integralidade e universalidade,
regentes no Sistema Único de Saúde e previstos no art. 198, II da
Constituição Federal, por meio do qual se estabelece que  As ações e
serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado garantindo se
o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,
sem prejuízo dos serviços assistenciais;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência, insculpido no art. 37 da
Constituição Federal, deve reger a Administração Pública Direta e
Indireta da União, Estados e Municípios;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria o Inquérito Civil número
01879.000.335/2021, instaurado a partir de notícia constante do
procedimento 01879.000.193/2021, em que foram evidenciados
entraves na assistência de neuroclínica ambulatorial na rede PEBA,
cujos pacientes ficam sem assistência necessária;

CONSIDERANDO a informação trazida pela Secretaria Municipal de
Saúde em reunião realizada aos 17/12/2024, na sala da Promotoria de
Justiça de Petrolina, dando conta da existência de apenas dois médicos
neurologistas na Policlínica Municipal e que a fila de espera para
consulta com médico na especialidade neurologia, naquela data,
contava com 3.841 (três mil oitocentos e quarenta e um pacientes);

RECOMENDA Ao Exmo. Sr. Prefeito de Petrolina e ao Sr. Secretário de
Saúde do Município, no prazo de 60 (sessenta) dias:

1. A  Implementação de estratégias para aumentar a oferta de consultas,
alternativa ou cumulativamente:

a. Contratação de mais neurologistas -  por meio de concurso público,
preferencialmente, ou através da contratualização de serviços com a
rede privada, por meio das modalidades legais cabíveis (contratos
temporários, prestação de serviços, participação em consórcios, etc.),
como medida
emergencial para a significativa redução da fila de espera existente,
observando critérios transparentes e objetivos para a seleção dos
profissionais e sua adequada integração à rede municipal de saúde;

b. Otimização da agenda dos profissionais existentes;

c. Realização de mutirões de atendimento;

2. Revisão e otimização dos fluxos de encaminhamento,
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verificando os gargalos que contribuam para o aumento da fila;

3. Garanta a transparência na informação, mantendo  os pacientes
informados sobre a situação da fila de espera e as medidas que estão
sendo tomadas para sua redução.

Deverá a autoridade informar, no decêndio legal, informar sobre o
acatamento da recomendação.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação à Secretária-Geral do MPPE,
para fim de publicação no Diário Oficial do Estado, ao CAOP-SAÚDE,
ao Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Petrolina-PE, 16 de abril de 2025.

Ana Paula Nunes Cardoso
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01586.000.023/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01586.000.023 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE  PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, caput e 129, III da
Constituição Federal; Pelos arts. 1º, VIII, 4º, 5º, I e 8º, §1º da Lei nº
7.347/1985 e pelo Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual
nº 21/1998;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que no art. 8º da RES – CSMP 003/2019 consta que
poderá ser instaurado Procedimento Administrativo – PA para
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

CONSIDERANDO que o art. 129, VII, da Constituição Federal preconiza
que é função institucional do Ministério Público exercer o controle
externo da atividade policial, sendo necessária a instauração de
Procedimento Administrativo em que se possa compilar as eventuais
reclamações e queixas da população quanto ao serviço prestado;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar a regularidade quanto aos
atendimentos prestados pela Delegacia de Polícia de Jaqueira-PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 11 da da Resolução RES-CSMP Nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
do art. 11 da Resolução RES CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando o
prazo de 1 (um) ano para conclusão dos procedimentos administrativos,
prorrogável por igual período;

PORTARIA Nº 01586.000.023/2024
Recife, 8 de abril de 2025

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente os fatos
objeto do presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes.

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
acima mencionado, adotando as seguintes providências:

1) REMETA-SE cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAO
–Controle Externo e por ofício ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para conhecimento;

2) ENCAMINHE-SE cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

3) REITERE-SE a expedição do ofício enviado a Delegacia de Polícia de
Jaqueira.  Cumpra-se.

Maraial, 08 de abril de 2025.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARAIAL
Procedimento nº 01685.000.115/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01685.000.115/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante adiante firmado, no exercício da Promotoria de Justiça da
Comarca de Maraial com atribuição na Promoção e Defesa dos direitos
da Crianças e Adolescentes, com fulcro nas disposições contidas no
artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo em  vista,  ainda, os
termos das  Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e da
Resolução RES-CNMP nº. 023/2017,  do Conselho Nacional  do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos  destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos
Transindividuais;

CONSIDERANDO o  disposto na Resolução CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017,  expedida pelo  Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito  do  Ministério Público  a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que o  Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função  jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica,  do regime  democrático e dos  interesses sociais e
individuais indisponíveis art. 127, da Constituição da República;

CONSIDERANDO a que  os interesses individuais diretos e pessoais da
criança e  do adolescente, por  serem direitos indisponíveis, decorrente
de garantia individual previsto na Constituição Federal de 1988 e
legislação infraconstitucional (Lei nº 8.069 /90), devem ser garantidos
pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que “É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à  alimentação, à  educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à  dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária,

PORTARIA Nº 01685.000.115/2024
Recife, 8 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins


